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REQUERIMENTO Nº 0337876/2021 - 0337876 - GDPROFLEMOS

 

Em 07 de abril de 2021.

REQUERIMENTO

 

Requer o envio de expediente ao Governador do Estado.

 

Senhor Presidente,

O Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, requer o ENVIO DE
EXPEDIENTE ao Excelentíssimo Senhor Carlos Massa Ratinho Júnior, Governador do Estado, solicitando a
tomada das medidas cabíveis para a implantação de Abono Permanente aos militares estaduais da reserva
remunerada, reformados e seus pensionistas, em valor correspondente ao desconto previdenciário incidente
até o teto do Regime Geral da Previdência Social – RGPS.

A medida objetiva minimizar os efeitos da redução da remuneração dos militares estaduais inativos e de seus
pensionistas, que desde março de 2020 tiveram diminuição substancial nos valores líquidos recebidos em
virtude de alterações nas regras previdenciárias.

A Lei Federal nº 13.954, de 16 de dezembro de 2019, que rege o Sistema de Proteção Social dos Militares,
estabeleceu novas alíquotas previdenciárias, sendo que em janeiro de 2021 passou a incidir o desconto 10,5%
sobre o total da remuneração de todos os militares estaduais, ativos, inativos e seus pensionistas, sem a
isenção até o teto do RGPS.

No Paraná, até março de 2020, a contribuição previdenciária dos militares estaduais era de 11%. Os inativos
e seus pensionistas contribuíam com a mesma alíquota, mas somente sobre os valores que ultrapassavam o
RGPS, atualmente fixado em R$ 6.433,57.

As alterações previdenciárias impactaram profundamente a vida dos militares estaduais inativos e seus
pensionistas. Somado a este fato, toda a sociedade está sendo impactada pela pandemia do coronavírus e as
dificuldades financeiras se agravaram significativamente também para os servidores públicos.

Assim, solicitamos a implantação do Abono Permanente como medida compensatória, para que as
consequências financeiras e sociais das alterações previdenciárias sejam minimizadas.

Curitiba, 7 de abril de 2021.
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Professor Lemos 
Deputado Estadual

Documento assinado eletronicamente por José Rodrigues Lemos, Deputado Estadual, em
07/04/2021, às 11:56, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Guzella Rafagnin, Deputada Estadual, em
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